
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 428.214 - GO (2017/0319638-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GENTIL MEIRELES NETO 
ADVOGADO : GENTIL MEIRELES NETO  - GO019917 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : RAFAEL SOUSA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RÉU QUE 
POSSUI OUTROS REGISTROS CRIMINAIS. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 
2. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de tese de 
negativa de autoria por exigir, necessariamente, uma avaliação do 
conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via 
estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.

3.  A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. No presente caso, a segregação cautelar foi decretada pelo Tribunal 
estadual, em razão da periculosidade do recorrente, evidenciada pelo 
efetivo risco de voltar a cometer delitos, porquanto o réu possui outros 
registros criminais pela prática do crime de tráfico ilícito de 
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entorpecentes. Prisão preventiva justificada, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, para a garantia da ordem pública. 
Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1674430 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2018 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 428.214 - GO (2017/0319638-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GENTIL MEIRELES NETO 
ADVOGADO : GENTIL MEIRELES NETO  - GO019917 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : RAFAEL SOUSA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em benefício 

de RAFAEL SOUSA DA SILVA contra acórdão da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás (HC n. 207662-15.2017.8.09.0000). 

Extrai-se dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática do 

delito tipificado no art. 121, § 2º, inciso I, do Código Penal, tendo sido decretada sua prisão 

preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 

pelo Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 120/133):

EMENTA: HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
NEGATIVA DE AUTORIA. VIA ESTREITA. NÃO CONHECIMENTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
ORNAMENTOS PESSOAIS. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. 1) O habeas corpus não é via processual 
adequada para o exame da tese de negativa de autoria, por 
demandar reexame aprofundado das provas a serem produzidas no 
curso da respectiva instrução criminal. 2) Mantém-se a prisão, 
afastando-se a alegação de ilegalidade do constrangimento, se 
demonstradas, por situações objetivas e concretas, a necessidade 
de preservar o equilíbrio da ordem pública, tendo em vista a 
gravidade do crime e o modus operandi empregado, notoriamente 
causadores de instabilidade no meio social. 3) Os predicados 
pessoais, ainda que existentes, não são garantidores da liberdade, 
máxime quando outros elementos nos autos convergem para a 
imperiosidade da custódia. 5) São inaplicáveis as medidas 
cautelares diversas da prisão quando demonstradas insuficientes 
para garantir a ordem pública. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E DENEGADA.

No presente writ, a defesa alega que não estão presentes indícios suficientes 
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de autoria. Sustenta que na data dos fatos o paciente encontrava-se encarcerado, de modo 

que não teria como entrar em contato com os supostos executores do delito. Afirma que não 

restam cumpridos os requisitos autorizadores da segregação cautelar. 

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, se for o 

caso com aplicação de medidas cautelares alternativas. 

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 138/140), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do mandamus (e-STJ fls. 144/149).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 428.214 - GO (2017/0319638-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício. 

Busca-se, em síntese, no presente writ, a revogação da prisão cautelar do 

paciente denunciado por homicídio qualificado. Contudo, o pleito não merece prosperar.

Quanto à participação do paciente, o decreto prisional descreveu (e-STJ fls. 

81/82):

Destaco, ainda, o depoimento da testemunha Marcos Vinícius de 
Souza Rodrigues por meio dos quais relatou que conheceu o 
investigado Rafael de Souza Silva, vulgo 'Fiel', na cadeia, pois 
ficaram por aproximadamente dois meses juntos na mesma cela. 

Documento: 1674430 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2018 Página  6 de 4



 
 

 
Informou que saiu da cadeia em meados do mês de março deste ano 
e Rafael continuou preso. Afirmou que, no dia 07.05.2017, recebeu 
uma ligação de Rafael (que mesmo preso tinha acesso a um telefone 
celular) pedindo-lhe para que o auxiliasse a fazer o 'corre', 
consistente em ajudá-lo a entregar certa quantidade de droga a 
Kaio, vulgo 'Negão'. Sua função seria levar duas pessoas à 
presença de Kaio para que lhe entregassem a droga, tendo em vista 
que estas não conheciam o destinatário do entorpecente.

(...).

Declarou que 20 minutos depois soube da morte de Kaio, mas não 
ligou imediatamente um fato a outro. Somente depois de alguns dias 
é que tomou conhecimento que Rafael Souza (Fiel), havia 
contratado dois indivíduos da cidade de Uruacu para matar 
'Negão', por uma briga envolvendo Ranner, a mulher de 'Fiel', e 
Débora, amiga de Kaio.

Do excerto acima transcrito, ressai a existência de fortes indícios da 

participação do paciente na conduta delituosa como mandante do crime. 

Por outro lado, não é demais lembrar que o habeas corpus não é o meio 

adequado para a análise de tese de negativa de autoria por exigir, necessariamente, uma 

avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do 

writ, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

III - A tese da negativa da autoria, por demandar cotejo minucioso 
de matéria fático-probatória, não encontra campo nos estreitos 
limites do writ, ação de índole constitucional, marcado por cognição 
sumária e rito célere, que tem como escopo resguardar a liberdade 
de locomoção contra ilegalidade ou abuso de poder.

[...].  

Habeas Corpus não conhecido. (HC n. 319.834/MG, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 16/6/2015).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
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QUALIFICADOS. DOIS CRIMES CONSUMADOS E UM 
TENTADO. PAGA OU PROMESSA DE RECOMPENSA. MOTIVO 
TORPE. PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA. PRESENÇA. NEGATIVA DE 
PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. INVIABILIDADE DE EXAME NA 
VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. [...].

[...]

2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é questão 
que não pode ser dirimida em sede de recurso ordinário em habeas 
corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas 
no curso da instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

[...].

6. Recurso improvido. (RHC n. 58.025/RO, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19/5/2015, DJe 28/5/2015).

Passo à análise do pleito de revogação da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgR, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 
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FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015 e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

No caso, estes foram os motivos declinados pelo Juízo processante para 

decretar a prisão preventiva do recorrente (e-STJ fls. 81/83):

Da análise dos autos, mormente das informações fornecidas pela 
autoridade policial, descrevendo as circunstâncias nas quais os 
fatos ocorreram, verifico suficientemente demonstrada  a 
materialidade do crime, identificando também fortes indícios de 
autoria.
(...)
Destaco, ainda, o depoimento da testemunha Marcos Vinicius de 
Souza Rodrigues por meio dos quais relatou que conheceu o 
investigado Rafael de Souza Silva, vulgo 'Fiel', na cadeia, pois 
ficaram por aproximadamente dois meses juntos na mesma cela. 
Informou que saiu da cadeia em meados do mês de março deste ano 
e Rafael continuou preso. Afirmou que, no dia 07.05.2017, recebeu 
uma ligação de Rafael (que mesmo preso tinha acesso a um telefone 
celular) pedindo-lhe para que o auxiliasse a fazer o 'corre', 
consistente em ajudá-lo a entregar certa quantidade de droga a 
Kaio, vulgo 'Negão'. Sua função seria levar duas pessoas à 
presença de Kaio para que lhe entregassem a droga, tendo em vista 
que estas não conheciam o destinatário do entorpecente.
Relatou que, no dia 09.05.2017, por volta de 23h50, estava numa 
praça do Bairro Nova Aurora quando foi abordado por dois 
rapazes em uma motocicleta, perguntando-lhe se era ele quem iria 
mostrar quem era Kaio a eles. Disseram-lhe que era referente a 
droga que Rafael pediu para deixar com o Negão (Kaio). 
Inquiriu-lhes a respeito da forma como queriam que ele 
identificasse o 'Negão', uma vez que os rapazes lhe disseram para 
que buzinasse ,.e acenasse com o braço, como quem cumprimenta 
alguém. 
Esclareceu que saiu com os desconhecidos pela cidade, estando ele 
em uma moto e os outros dois em motocicleta vindo logo atrás. 
Momento em que viu Kaio atravessando a rua próximo à praça do 
Bairro Boa Vista, vez em que procedeu conforme combinado. Em 
seguida, percebeu que os desconhecidos identificaram quem era 
Kaio e deixou o local partindo em direção à praça do Bairro Nova 
Aurora.
Declarou que 20 minutos depois soube da morte de Kaio, mas não 
ligou imediatamente um fato a outro. Somente depois de alguns dias 
é que tomou conhecimento que Rafael Souza (Fiel), havia 
contratado dois individuos da cidade de Uruacu para matar 
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'Negão', por uma briga envolvendo Ranner, a mulher de 'Fiel', e 
Débora, amiga de Kaio.
(...)
Trata-se, portanto, de fato de elevada gravidade que, por si só, iá 
causa significativo temor social, a justificar o acautelamento da 
ordem pública.
Ainda sobre esse aspecto (garantia da ordem pública), importante 
registrar a observação de que o acusado Rafael de Souza Silva é 
conhecido das autoridades policiais deste município, mormente por 
seu envolvimento com o tráfico ilícito de entorpecentes (a exemplo 
do que se apura nos autos n° 201603868385). 
(...)
Por outro lado, considero que a medida interessa também a 
instrução processual, na medida em que não há nos autos provas 
de que os investigados possam ou pretendam atender a todos os 
termos do processo. Assim sendo, ao menos nesta fase inicial a 
prisão cautelar é necessária para viabilizar o regular 
desenvolvimento do inquérito, sem perigo de fugo dos investigados 
ou sua interferência junto às demais testemunhas.

O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a custódia cautelar nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 123/130):

Com relação aos fundamentos da segregação cautelar, cumpre 
salientar que a prisão provisória é medida excepcional e deve ser 
decretada apenas quando devidamente amparada pelos requisitos 
legais, em observância ao princípio constitucional da presunção de 
inocência ou da não culpabilidade, sob pena de antecipar a 
reprimenda a ser cumprida quando da condenação.

Sendo assim, cabe ao julgador interpretar restritivamente os 
pressupostos do artigo 312 da Lei Processual Penal, fazendo-se 
mister a configuração empírica dos referidos requisitos.

In casu, após a narrativa fática, o juízo de primeiro grau 
determinou a custódia cautelar, entendendo! presentes os requisitos 
do artigo 312 do Código de Processo Penal. Confira-se:

(...).

Como se vê, ao contrário do que alega o impetrante, foi 
apresentada fundamentação idônea, concreta e suficiente para 
sustentar a clausura do paciente e indeferir o pedido de liberdade 
provisória, em razão da presença dos requisitos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal e, bem assim, pelo fato de o crime em 
que o paciente está sendo investigado (CP, § 2º, I, art. 121), 
cominar sanção superior a 04 (quatro) anos de reclusão, diante da 
presença de indícios suficientes de autoria e materialidade aliada à 
gravidade da conduta supostamente praticada e, bem assim, diante 
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de informações de que o paciente é conhecido no meio policial por 
seu envolvimento com o tráfico ilícito de drogas.

Desta forma, não há se falar em carência de fundamentação idônea 
para a decretação da custódia cautelar, tampouco em inocorrência 
dos requisitos autorizadores previstos no artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Pelo contrário, as circunstâncias descritas nos 
autos corroboram a necessidade de mantença da segregação 
acautelatória do paciente, máxime quando presentes a 
materialidade e indícios suficientes de autoria.

Sendo assim, estou convencido de que a segregação cautelar foi 
decretada com base legal e fática, não havendo falar em carência 
de fundamentação, sendo incomportável, no presente caso, a 
alteração da custódia pela aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares diversas da prisão.

De igual forma, cumpre-me ressaltar que não padece de nulidade a 
decisão vergastada ao arrimo que a autoridade coatora deixou de 
apreciar a aplicação das medidas cautelares diversas da prisão, 
quando outros elementos nos autos apontam que a manutenção da 
prisão é medida necessária e inviável a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão já que insuficientes para acautelar 
o meio social.

(...).

Noutro turno, é de sabença trivial que as características pessoais 
positivas do paciente ainda que comprovadas, não têm o condão de 
garantir, por si sós, a revogação da prisão preventiva, mormente 
quando o julgador visualizar a presença de seus requisitos 
ensejadores, como no caso vertente, em que a constrição, repise-se, 
encontra-se regularmente fundamentada nos elementos necessários 
para o seu decreto, especialmente quando o impetrante não 
colaciona aos autos documento que comprove sua residência fixa 
no distrito da culpa ou atividade laborai lícita.

Demais disso, como bem destacou a ilustre a Procuradora 
parecerista, Drª. Analice Borges Stefan ao consignar que é 
"pacificado na dicção da jurisprudência pátria que o crime de 
homicídio, em qualquer de suas modalidades: simples ou 
qualificada; consumada ou tentada, é delito extremamente grave, 
gerando um clima de intranqüilidade e medo que aflige a sociedade 
local, não só pela freqüência com que vem sendo perpetrado nos 
dias atuais, mas também pela sensação de insegurança produzida 
no meio social, estando a exigir medidas eficazes para combatê-lo".

Sendo assim, em conformidade aos entendimentos acima 
explicitados, não vislumbro qualquer gravame a ser reparado pela 
via mandamental.

Ao teor do exposto, acolhido o parecer ministerial de cúpula, 
conheço parcialmente do pedido e, nessa extensão, denego a ordem 
impetrada.
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Como se vê, a segregação cautelar foi decretada pelo Tribunal estadual, em 

razão da periculosidade do paciente, evidenciada pelo efetivo risco de voltar a cometer delitos, 

porquanto o réu possui outros registros criminais por tráfico ilícito de entorpecentes.

Com efeito, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão 

preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

19/03/2015, DJe 16/04/2015).

Não é demais lembrar que, nos termos da orientação desta Corte, 

inquéritos  policiais  e  processos  penais  em andamento, muito embora  não  possam 

exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem  elementos  aptos a 

revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  

da prisão preventiva (RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 

31/3/2016). 

No caso, entendo que a medida está justificada para a garantia da ordem 

pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.  EXCESSO  DE  PRAZO.  
SUPERADO.  SENTENÇA DE PRONÚNCIA. SÚMULA   21/STJ.   
ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO 
PRISIONAL.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA   ORDEM  PÚBLICA.  
REITERAÇÃO  DELITIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA 
CONDUTA.  CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
AMEAÇA DE TESTEMUNHAS. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I  -  O  alegado  excesso  de prazo na formação da culpa 
encontra-se superado, segundo a súmula 21/STJ, tendo em vista que 
o paciente foi pronunciado em 20/4/2016.

II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a 
instrução criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal.

III  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional encontra-se devidamente 
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fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente se considerado  "o  envolvimento  de  Jonas  e de seu 
irmão Josivan, na prática de vários crimes neste Município e pela 
atitude do indiciado de  intimidar  testemunha  sob grave 
ameaça"(fl. 60), demonstrando a necessidade da prisão cautelar 
para a garantia da ordem pública ante o fundado receio de 
reiteração delitiva e a garantia da aplicação da lei penal.

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 70.685/CE, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO   ORDINÁRIO   EM   HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  
DE  HOMICÍDIO QUADRUPLAMENTE  QUALIFICADO. MOTIVO 
TORPE. MEIO CRUEL E QUE RESULTOU EM  PERIGO  COMUM.  
RECURSO  QUE  DIFICULTOU  OU TORNOU IMPOSSÍVEL A 
DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. CUSTÓDIA 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  
CRIME.  GRAVIDADE  DIFERENCIADA. HISTÓRICO CRIMINAL 
DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE 
CONCRETA. GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  AMEAÇAS  À  
TESTEMUNHA.  OBSTÁCULO  À ELUCIDAÇÃO DOS 
ACONTECIMENTOS. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CONSTRIÇÃO FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   MEDIDAS   
CAUTELARES   DIVERSAS.   INSUFICIÊNCIA   E INADEQUAÇÃO.  
NEGATIVA DE COMETIMENTO DO ILÍCITO. INSUBSISTÊNCIA 
DOS MAUS ANTECEDENTES. SUPRESSÃO. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO CONHECIDO EM PARTE E 
IMPROVIDO.

1.  Não  há  o  que  se  falar  em  constrangimento  ilegal quando a 
constrição   está  devidamente  justificada  na  garantia  da  ordem 
pública,   vulnerada  em  razão  da  gravidade  efetiva  da  conduta 
praticada, evidenciada pelas circunstâncias adjacentes ao crime, 
bem como  em  razão  do  efetivo  risco  de  continuidade  das  
práticas delitivas.

2.  Caso  em que o recorrente é acusado de, em comparsaria com 
outro indivíduo,  durante  a  madrugada,  invadir a casa da vítima, 
que ao perceber  a  violenta  ação  correu  para a rua, sendo 
perseguida de motocicleta  pelos  ofensores e, ao alcançarem-na, 
desferir diversos disparos   contra  ela,  na  via  pública,  causando  
perigo  comum, alvejando-a  duas  vezes, o que provocou sua 
queda, momento em que o réu  aproximou-se  e  apontou a arma 
para a cabeça do ofendido e por duas vezes tentou disparar, não 
conseguindo novas deflagrações.

3.  O  fato  de  o  acusado possuir registros pela prática de outros 
delitos,  inclusive  por  homicídio  tentado,  revela a inclinação à 
criminalidade  violenta,  demonstrando  a real possibilidade de que, 

Documento: 1674430 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2018 Página  13 de 4



 
 

 
solto,  volte  a  delinquir,  corroborando  o  periculum  libertatis 
exigido para a preventiva.

4. Imprescindível se mostra a manutenção da constrição para 
garantir a escorreita coleta das provas quando há ameaças a 
testemunhas.

5.  Condições  pessoais  favoráveis, ainda que comprovadas, não 
têm, por  si  só,  o  condão de revogar a prisão cautelar se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6.  Concluindo  as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade 
da preventiva,  resta  clara  a inaplicabilidade das medidas 
cautelares diversas da prisão na hipótese, uma vez que, além de 
haver motivação apta  a  justificar  o  sequestro  corporal,  a sua 
aplicação não se mostraria  adequada  e  suficiente  para acautelar 
a ordem pública e garantir a futura aplicação da lei penal.

7.  Inviável  a  apreciação,  diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça,   das   alegações   relativas   à  negativa  de  autoria  e 
inexistência  de  maus  antecedentes,  sob  pena  de  incidir-se  em 
indevida  supressão de instância, tendo em vista que as matérias 
não foram analisadas no aresto combatido.

8. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, improvido. 
(RHC n 61.116/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016).

RECURSO   ORDINÁRIO   EM   HABEAS   CORPUS.   HOMICÍDIO  
DUPLAMENTE QUALIFICADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   
SUPERVENIÊNCIA   DE   SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE  PRISÃO  PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE 
NOVO TÍTULO. RISCO REAL DE  REITERAÇÃO.  AMEAÇA  À  
TESTEMUNHA.  NECESSIDADE  DA PRISÃO PARA GARANTIA   
DA   ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  
RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme  precedente  desta  Quinta  Turma,  a superveniência 
de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá "título 
novo", de  modo  a  prejudicar  o  conhecimento  do habeas corpus, 
se a ela nenhum   fundamento  novo  for  acrescentado  (HC  
288.716/SP,  Rel. Ministro  NEWTON  TRISOTTO  -  
Desembargador  Convocado  do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 
25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2.  No  caso,  os  fundamentos  utilizados na sentença condenatória, 
quanto  à  necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao 
decreto constritivo  originário,  apenas  negando  o  direito  do 
recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu preso 
durante o curso do  processo e assim deverá ser mantido, agora por 
força de sentença condenatória,  a fim de ser garantida a aplicação 
da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar prejudicado o 
mandamus.
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3.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.

93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  
linha  perfilhada  pela jurisprudência  dominante  deste  Superior  
Tribunal de Justiça e do Supremo  Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  devidamente 
justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da 
periculosidade   do   agente,   diante   da  notícia  de  ameaça  às 
testemunhas,  e  do risco de reiteração criminosa, evidenciados pelo 
fato  de  o  recorrente  ser  reincidente e possuir outros registros 
criminais.

5.  A  ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, indica 
a alta  reprovabilidade  da  conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar,  mesmo  após o encerramento da instrução, para 
acautelar o meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido. (RHC n. 53.194/RS, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016).

De outro vértice, depreende-se que as medidas cautelares diversas da 

segregação cautelar não se mostram satisfatórias, pois não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública. Em caso semelhante, já concluí assim: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.
1. Sabe-se que a prisão cautelar é medida excepcional que só deve 
ser decretada quando devidamente amparada pelos requisitos 
legais, em observância ao princípio constitucional da não 
culpabilidade, sob pena de antecipação da pena a ser cumprida 
quando da eventual condenação.
2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
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provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de 
parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal  
Federal.
3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado 
de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando a 
razoável quantidade e o tipo da droga apreendida - 4 pedras e uma 
porção de crack, totalizando 21,94 gramas de droga -, além de 
pequena quantia em dinheiro encontrada com o acusado, oriunda 
da venda de uma das pedras, circunstâncias que apontam para a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
recorrente. Prática delituosa reconhecida e reiterada. Registros 
criminais.
4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito e na periculosidade social do recorrente, bem 
demonstradas no caso dos autos, e que levam à conclusão pela sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública da reprodução de 
fatos criminosos.
5. Recurso improvido. (RHC-58.367/RJ, de minha relatoria, Quinta 
Turma, j. em 23/6/2015, por unanimidade, DJ de 29/6/2015) – (grifei).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
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